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SUGESTÕES

A Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos insta a Comissão do 
Controlo Orçamental, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 
sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Congratula-se com o facto de o Tribunal de Contas (o «Tribunal») ter declarado que as 
operações subjacentes às contas anuais da Agência da União Europeia para a 
Cooperação Policial (Europol) relativas ao exercício de 2021 são legais e regulares em 
todos os seus aspetos materiais; recorda que, de acordo com o seu mapa de receitas e 
despesas, o orçamento da Agência aumentou para 178 milhões de EUR (+12,41 %) em 
2021 e que o número de membros do pessoal aumentou de 884 para 979 (+10,75 %) no 
mesmo período; 

2. Regozija-se com a criação da Rede de Peritos em Proteção de Dados da Europol 
(EDEN), utilizada como canal para apresentar projetos, boas práticas e eventos 
relacionados com a proteção de dados num contexto de aplicação da lei;

3. Congratula-se com a assinatura de um memorando de entendimento com a Agência dos 
Direitos Fundamentais que contribuiria para garantir que a Europol respeita os direitos 
fundamentais;

4. Toma nota das observações formuladas sobre os sistemas de gestão e controlo, 
nomeadamente a avaliação, pela Agência, de dois casos de eventual situação de conflito 
de interesses em relação a um quadro superior que assumiu funções noutro local; 
manifesta a sua preocupação pelo facto de, no caso apreciado pelo Tribunal, este ter 
constatado que a Europol não emitiu a sua decisão dentro do prazo estabelecido no 
artigo 16.º do Estatuto dos Funcionários, tendo, por conseguinte, 
efetivamente autorizado a pessoa em causa a aceitar o novo emprego sem quaisquer 
restrições e em violação do referido artigo; toma nota do compromisso da Europol no 
sentido de adaptar os seus procedimentos de comunicação de decisões dentro dos prazos 
aplicáveis; observa, além disso, que de acordo com a resposta da Europol, a Agência 
realizara uma avaliação ex post, tendo considerado que a entidade não estava exposta a 
uma situação de conflito de interesses; congratula-se com o facto de a Europol ser uma 
das nove agências descentralizadas da UE dotadas de disposições específicas que 
abrangem o risco de situações de «porta giratória» em relação aos membros do seu 
Conselho de Administração, e solicita que essas disposições sejam plenamente 
aplicadas para evitar eventuais casos de «porta giratória» no futuro; 

5. Constata com preocupação que a Agência não deu seguimento à observação do Tribunal 
pela qual se assinalava que a Agência efetuara pagamentos em atraso em 33 % dos 
casos em 2020; manifesta preocupação com o facto de, segundo o Tribunal, terem sido 
observados níveis semelhantes de atrasos nos anos anteriores; partilha da opinião do 
Tribunal segundo a qual estas insuficiências recorrentes colocam a reputação da 
Europol em risco; observa, no entanto, que, em 2021, os atrasos nos pagamentos foram 
reduzidos para 8 %; congratula-se com o facto de as observações do Tribunal de 2018 e 
2019 sobre a gestão dos contratos e os controlos ex ante terem sido executadas; insta a 
Agência a prosseguir os seus esforços para dar seguimento a todas as observações do 
Tribunal;
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6. Observa que, em 16 de setembro de 2022, a Autoridade Europeia para a Proteção de 
Dados (AEPD) solicitou ao Tribunal de Justiça da União Europeia que anulasse duas 
disposições do Regulamento Europol alterado, nomeadamente os artigos 74.º-A e 
74.º-B, alegando que comprometem gravemente a segurança jurídica dos dados pessoais 
dos particulares e ameaçam a independência da AEPD; salienta que a responsabilidade 
pela legalidade dos artigos do regulamento que especificam o mandato e as 
prerrogativas da Agência cabe aos colegisladores e ao Tribunal, quando determinadas 
disposições são contestadas, e toma nota de que entretanto foi atribuída uma categoria 
de titulares dos dados (DSC) a todos os contributos anteriores à entrada em vigor do 
Regulamento Europol alterado; reitera, porém, a sua profunda preocupação com o 
impacto sobre os direitos fundamentais das pessoas no âmbito do inquérito, da 
advertência e da decisão relativos ao «desafio dos megadados»; 

7. Regista com preocupação os relatos sobre a cooperação entre a Europol e a Frontex no 
domínio das operações de guarda de fronteiras, em particular no contexto do programa 
PeDRA («Processing of Personal Data for Risk Analysis» – tratamento de dados 
pessoais para a análise dos riscos) da Frontex1; recorda que a cooperação entre a 
Europol e outras agências JAI é totalmente transparente e está sujeita a um quadro 
adequado de supervisão e responsabilização; insta a Agência a tomar medidas para 
assegurar a plena conformidade com as regras da UE em matéria de transparência, bem 
como com os direitos fundamentais, com as normas em matéria de proteção de dados, 
em particular, e a responsabilização, nomeadamente aquando da cooperação com outras 
agências JAI e parceiros; considera que a divulgação de reuniões e interações entre a 
Agência e terceiros, quando tal possa ser assegurado sem prejuízo das suas atividades 
operacionais, contribui para garantir a transparência; congratula-se com a rápida 
nomeação do provedor de direitos fundamentais da Europol, cargo que foi introduzido 
com as alterações ao Regulamento Europol que entraram em vigor em 28 de junho de 
2022; 

8. Manifesta preocupação com uma queixa individual específica que foi apresentada à 
AEPD contra a Europol por recusa de acesso a dados pessoais; toma nota de que a 
AEPD emitiu uma decisão encarregando a Europol de aceder ao pedido do titular dos 
dados dois anos após a apresentação da queixa, na sequência dos intercâmbios entre a 
AEPD e a Europol; insta a Europol a informar a autoridade de quitação sobre a 
evolução desta situação e a cumprir plenamente as suas obrigações em matéria de 
proteção de dados pessoais. 

1 https://balkaninsight.com/2022/07/07/eus-frontex-tripped-in-plan-for-intrusive-surveillance-of-migrants/
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